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Secretaria de Finanças
CONVITE

A Prefeitura de Cabreúva, por meio da Secretaria Municipal de Finanças, convida as Entidades, Associações
e a População Cabreuvana, para participarem da Audiência Pública para elaboração da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO).  A  Audiência será realizada no dia 24 de abril de 2013, às 14 horas, na sede da Câmara
Municipal de Cabreúva, que fica na Avenida Major Antonio da Silveira Camargo, nº 395 � Centro � Cabreúva.

Pelo presente Edital de Convocação e nos termos do Artigo 4ª da Lei Municipal nº 1.685 de 29 de dezembro de 2004, ficam
os representantes da Sociedade Civil e as Entidades Assistenciais, incluídas como pessoas jurídicas, devidamente cadastradas no Muni-
cípio de Cabreúva, convocados a participarem da eleição do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso � CMDI que ocorrerá no
próximo dia 10/04/2013 às 9hs, no CRAS/ Jacaré, sito na Rua Luiz Dias da Silva nº 234, no Bairro do Jacaré, Cabreúva.

Cabreúva, 27 de fevereiro de 2013

Rute Valle
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI

*********************************************************************************************************

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

*********************************************************************************************************

CONVITE PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO - CMDI
A Prefeitura Municipal de Cabreúva, através da Secretaria de Ação Social convida toda a sociedade para participar

da Eleição do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, que será realizada dia 10 (dez) de abril às 9hs no CRAS � Jacaré,
localizado na Rua Luis Nunes nº 234 � Bairro do Jacaré ( em frente ao Fórum).

CONSELHO DO IDOSO
 Compete garantir que os direitos das pessoas idosas sejam cumpri-
dos e respeitados, de acordo com o Estatuto do Idoso (Lei nº10. 741/
03). �É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder
Publico assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao espor-
te, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao res-
peito e à convivência familiar e comunitária� (LOAS-Lei Orgânica da
Assistência Social-art.3º).

QUEM PODE PARTICIPAR
Qualquer cidadão da sociedade civil que esteja disposto repre-
sentar o cidadão idoso, muitas vezes excluído e impossibilitado
de exercer a cidadania, manter-se sintonizados com as demais
organizações sociais (por intermédio de encontros, reuniões,
estudos, assembléias etc.), para que sua representatividade seja
real e esteja atualizada com os anseios e necessidades da população,
tendo a capacidade de propor soluções e tomar decisões frente
aos problemas apresentados ao Conselho.
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DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS
Considerando o disposto no artigo 196, da

Constituição Federal, “a saúde é direito de todos e de-
ver do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação”;

Considerando o artigo 15, inciso XIII da Lei
Federal 8080/90, que dispõe sobre as condições para
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a or-
ganização e o funcionamento dos serviços correspon-
dentes e dá outras providências, bem como autoriza a
autoridade administrativa a requisitar bens serviços
para atendimento de necessidades coletivas, urgen-
tes e transitórias, decorrentes de situações de perigo
iminente;

Considerando o disposto nos artigos 4º, 224
e seguintes da Lei Orgânica do Município, que dispõem
sobre a saúde pública e a plena efetividade dos direi-
tos e garantias individuais e coletivos;

Considerando a responsabilidade do Municí-
pio frente à descentralização instituída pelo Sistema
Único de Saúde (SUS) para o atendimento médico-
hospitalar da população;
 

Considerando a obrigatoriedade do Municí-
pio em prestar, com a cooperação técnica e financeira
da União e do Estado, serviços de atendimento à saú-
de da população;
 

Considerando que ao Município compete a
organização, direção e gestão das ações e serviços
de saúde executados pelo SUS em seu âmbito territo-
rial e à direção municipal deste órgão compete contro-
lar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados
de saúde;

Considerando o não atendimento pela Santa
Casa de Misericórdia das obrigações decorrentes dos
termos da Lei Municipal nº 1.975, de 11 de janeiro de
2013, que autoriza o Poder Executivo Municipal a con-
ceder subvenção, dentre outras entidades, à Santa
Casa de Misericórdia de Cabreúva, com o objetivo es-
pecífico de dotar a entidade de recursos para o custeio
das atividades relacionadas ao seu objeto, com a libe-
ração dos valores subvencionados ao longo do exercí-
cio de 2013, mediante regular prestação de contas à
Prefeitura Municipal de Cabreúva sobre os valores re-
cebidos, incluindo-se, na referida prestação de contas,
a apresentação de CND – Certidão Negativa de Débito
do INSS, e CRF – Certificado de Regularidade do
FGTS, bem como outros porventura exigidos na legis-
lação federal e estadual, e em cumprimento às deter-
minações do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo;

Considerando que a entidade subvenciona-
da, Santa Casa de Misericórdia de Cabreúva, não apre-
sentou na sua última prestação de contas, e até a pre-

sente data, as certidões negativas de débito exigidas
na lei municipal de regência, o que impedia o repasse
da subvenção por força do disposto na legislação, e
nas próprias Instruções do Tribunal de Contas do Es-
tado de São Paulo, o que culminou com a assinatura
do Termo de Ajustamento de Conduta em 25 de janei-
ro de 2013;

Considerando a necessidade de garantir o
atendimento à saúde da população de forma ética, efi-
caz, com humanização e qualificação, sendo públicas
e notórias as informações veiculadas na imprensa fa-
lada, escrita e televisiva, além da constatação de que
a Santa Casa de Misericórdia de Cabreúva interrom-
peu os atendimentos, cerrando efetivamente suas portas;
 

Considerando a instauração de procedimen-
tos administrativos por parte da Secretaria Municipal
da Saúde, referentes a vários fatos graves ocorridos
ao longo da prestação dos serviços ambulatoriais e
hospitalares, bem como administrativos, como o de-
saparecimento de documentos fiscais e contábeis de-
nunciados à Autoridade Policial competente;
 

Considerando a obrigatoriedade dos Gesto-
res Públicos zelarem pela predominância dos princípi-
os constitucionais da legalidade, impessoalidade, pu-
blicidade e sobretudo da moralidade e eficiência, efi-
cácia e efetividade, além da necessidade de zelar pela
escorreita aplicação dos recursos públicos,
 

DECRETA:
 
 Artigo 1º - Fica determinada, através do pre-
sente decreto A INTERVENÇÃO administrativa do
Poder Executivo de Cabreúva nos serviços ambulato-
riais e hospitalares da Santa Casa de Misericórdia de
Cabreúva.
 

Artigo 2º - São razões para a presente inter-
venção, isoladamente ou em conjunto, as descritas
acima no preâmbulo, pois implicam iminente risco à
regularidade da gestão empreendida pela Entidade
Santa Casa de Misericórdia de Cabreúva e ainda a
constatação do colapso do atendimento médico e hos-
pitalar essencial, a ser garantido à população.
 

Artigo 3º - A presente intervenção objetiva pro-
mover a regularidade da gestão empreendida na San-
ta Casa de Misericórdia, auditar as contas para verifi-
cação das possibilidades de cumprimento das obriga-
ções não adimplidas, imprescindíveis à continuidade e
melhora da prestação dos serviços públicos de saúde,
e apurar as responsabilidades decorrentes pela Co-
missão de Avaliação e Acompanhamento, no curso do
prazo da intervenção, assegurando-se o contraditório
e o amplo direito de defesa.

Parágrafo Único- A comissão mencionada no
“caput” do presente artigo será composta dos seguintes in-
tegrantes: Secretária da Saúde do Município, Secretária de
Finanças do Município e Assessor Jurídico Chefe.
 

DECRETO Nº 08, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2013

NOMEIA A JUNTA ADMINISTRATIVA DE
RECURSOS DE INFRAÇÕES (JARI),

E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

DECRETA:

ARTIGO 1º - Nos termos da Lei Municipal 1.414
de 20 de novembro de 1.998, alterada pela Lei Munici-
pal 1.436 de 30 de junho de 1.999, que dispõe sobre a
criação do Órgão Executivo Municipal de Trânsito,
fica nomeado o Sr. CELSO ANTONIO RODRIGUES
DUARTE (Coordenador Técnico), para responder como
Autoridade de Trânsito do Município de Cabreúva/SP.

ARTIGO 2º - Fica nomeada a Junta Adminis-
trativa de Recursos de Infrações (JARI), a saber:
a) Representante do Sindicato dos Condutores de
Veículos:
- CARLOS RODRIGUES DUARTE – (Presidente).
b) Representantes da Sociedade Civil:
- Titular – MANUEL MARTINS BARROS;
- Suplente – FABIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA.
c) Representantes da Prefeitura Municipal de Cabreúva:
- Titular – NATANAEL AMÉRICO;
- Suplente – VITOR DAVI RICCI CAMARGO.

ARTIGO 3º - Este Decreto entra em vigor a
partir desta data, produzindo efeito retroativo à data de
02/01/2013, revogado em todos os seus termos o De-
creto nº 1.290, de 19 de setembro de 2011.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 05 de fevereiro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, aos 05 de fevereiro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 10, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2013

“DISPÕE SOBRE A INTERVENÇÃO DO PODER
PÚBLICO MUNICIPAL NA SANTA CASA

DE MISERICÓRDIA DE CABREÚVA”.
 
 HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de suas atri-
buições legais e:
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Artigo 4º - Fica designada como interventora

a Dra. Lizete Lombardi Awazu, médica, brasileira, RG-
4.152.907-8 - SSP/SP, CPF nº 006.457.498-93, resi-
dente e domiciliada na Cidade de Itupeva-SP., Avenida
Cyrineu Tonolli, 4235, Bairro Japi, diretora de divisão.
 

Artigo 5º- Ao Interventor caberá a prática de
todos e quaisquer atos inerentes à Intervenção, entre
outros, tais como requisitar serviços de repartições
públicas municipais e solicitá-los a repartições de ou-
tras esferas de governo indispensáveis ao cumprimento
de sua missão; gerir os recursos, podendo, para isso,
movimentar e, se necessário, abrir contas bancárias;
movimentar, admitir e demitir empregados, bem como
gerenciar toda administração pessoal necessária ao
bom andamento dos serviços do hospital; providenciar
inventário dos bens e equipamentos, além dos respec-
tivos laudos de auditoria da situação do hospital no
momento da intervenção; verificar quais as medidas
de ordem técnica, administrativa, jurídica e financeira
necessárias ao restabelecimento do pleno e hígido fun-
cionamento da entidade, se necessário for, inclusive
mediante a instauração de auditorias específicas.

Artigo 6º - As despesas decorrentes do pre-
sente Decreto serão suportadas pela dotação orçamen-
tária constante no artigo 6º, inciso II da Lei Municipal
número 1975 de 11 de janeiro de 2013, sem prejuízo
de outros recursos legais e específicos que se fizerem
necessários.
 

Artigo 7º - O prazo da intervenção é de até
180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado se
necessário for.
 

Artigo 8º - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

 
 Prefeitura Municipal de Cabreúva,

18 de fevereiro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito Municipal de Cabreúva

MARCELO GUIMARÃES MORAES
Assessor Jurídico

LIZETE LOMBARDI AWAZU
Interventora

Publicado na Imprensa Oficial do Município e arqui-
vado no setor de expediente e registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 18 de fevereiro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município

DECRETO Nº 19, DE 22 DE MARÇO DE 2013

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA
INSTITUIR SERVIDÃO ADMINISTRATIVA, IMÓVEL

LOCALIZADO NO BAIRRO BARRINHA,
NO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei, em especial nos
termos do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1.941, com suas respectivas alterações, e artigo 85,
inciso VII, da Lei Orgânica Municipal, promulgada em
04 de abril de 1.990;

CONSIDERANDO o requerimento formulado
pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de
São Paulo, nos autos do processo administrativo nº
6802/2012, pelo qual se denotou a necessidade de ins-
tituir servidão administrativa na área abaixo descrimi-
nada com a finalidade de implantar Coletor de Esgoto
VALE VERDE.

CONSIDERANDO as obrigações instituídas na
cláusula sexta, 6.1. “d” do Contrato de Programa nº
161/2008, firmado em 18 de dezembro de 2008 entre
a Prefeitura do Município de Cabreúva e a SABESP.

CONSIDERANDO que a obra a ser executa-
da na área objeto do presente Decreto trará melhor
condição de escoamento do esgoto sanitário do Lote-
amento Vale Verde Município de Cabreúva.

CONSIDERANDO que a obra a ser executa-
da pela Companhia de Saneamento Básico do Estado
de São Paulo atende o interesse público.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública para
fins de instituição de servidão administrativa com a fi-
nalidade de passagem para Emissário da Companhia
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo em
área particular de Jorge Artur Medeiros Romeu, matrí-
cula nº 38107 do CRI, Rodovia SP 312, Bairro Barri-
nha, cujo memorial descritivo e planta em anexo, que
deste ficam fazendo parte integrante, encontra-se as-
sim descriminada:
“Inicia no ponto “1”, situado na divisa com Gregório
Rodrigues Espelho e Outro (Matr. 36.457 do CRI de
Itu), distante 78,54m da Estrada Estadual Cabreúva-
Itu; daí segue pela referida divisa por 3,07m até o pon-
to aqui designado “2”; segue à direita confrontando com
área da mesma propriedade com ângulo interno  de
78º02’06” por 58,63m até   o ponto aqui designado “3”;
segue à esquerda  confrontando com área da    mes-
ma propriedade com ângulo interno de 183º19’32” por
43,92m até o ponto aqui designado “4”; segue à direita
confrontando com propriedade de Álvaro Ferreira de
Mello (Matr. 67.275 do CRI de Itu) com ângulo interno
de 83º54’26” por 3,02m até o ponto aqui designado
“5”; segue à direita confrontando com área da mesma
propriedade com ângulo interno de 96º05’34” por
43,69m até o ponto aqui designado “6”; segue à direita
confrontando com área da mesma propriedade com
ângulo interno de 176º40’28” por 58,09m até o ponto
inicial 1, fechando o perímetro com ângulo interno de
101º57’54” e encerrando uma área de 306,49m2”.

§ 1º - A área descrita no caput destinar-se-á,

exclusivamente, para fins de execução de obras ati-
nente a passagem de emissário da Sabesp.

§ 2º - Fica autorizada a Prefeitura Municipal de
Cabreúva, através de suas Secretarias competentes
bem como a SABESP a penetrar no imóvel descrito no
caput, para fins de providências relativas a levantamen-
tos topográficos e atos de avaliação, bem como outros
necessários à consecução da finalidade deste decre-
to, nos termos previstos no art. 7º do Decreto-Lei nº
3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 2º As despesas decorrentes com a exe-
cução do presente decreto, inclusive as despesas com
escritura pública e averbação na matrícula do imóvel, pa-
gamento de indenizações, correrão por conta da Com-
panhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
22 de março de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicado na Imprensa Oficial do Município, arquiva-
do em pasta própria e afixado no local de costume.
Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de Ca-
breúva, em 22 de março de 2013.

IVONE CONCEIÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.976, DE 01 DE MARÇO DE 2013

“Cria o Conselho Municipal Antidrogas -
COMAD,  e dá outras providências”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições
que lhe são conferidas por Lei;

Faz Saber Que, a Câmara Municipal de Ca-
breúva, aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte lei:

Art.1º - Fica criado o Conselho Municipal Anti-
drogas – COMAD como órgão de orientação normati-
va e de coordenação geral das atividades relaciona-
das à Política Pública Municipal no combate ao tráfico,
o uso de entorpecentes e substância psicoativas, líci-
ta, e ilícitas que determinem dependência física ou
psíquica, bem como das atividades de saúde ligadas à
prevenção, tratamento, recuperação, ressocialização
de dependentes químicos, neste Município.

Parágrafo 1º - O COMAD atua como instân-
cia de assessoramento do Governo Municipal e de
coordenação das atividades de todas as instituições e
entidades municipais, responsáveis pelo desenvolvi-
mento das ações referentes à redução da demanda e
dos danos, assim como movimentos comunitários or-
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ganizados e representações das instituições federais
e estaduais existentes no município e dispostas a coo-
perar com o esforço municipal.

Parágrafo 2º - O Conselho Municipal Antidro-
gas – COMAD de Cabreúva terá caráter deliberativo.

Art. 2° - Compete ao Conselho Municipal Anti-
drogas – COMAD:
I – Estabelecer diretrizes e propor as políticas públicas
municipais sobre drogas, trabalhando em consonân-
cia com as diretrizes da SENAD - SECRETARIA NA-
CIONAL SOBRE DROGAS e do CONED-SP CONSE-
LHO ESTADUAL DE POLITICAS SOBRE DROGAS;
II – Instituir, desenvolver e fiscalizar o Programa Muni-
cipal Sobre Drogas - PROMUD, destinado ao desen-
volvimento das ações de redução da demanda de subs-
tâncias psicoativas, compatibilizando-o com a política
proposta pelo Conselho Estadual e Secretaria Nacio-
nal, bem como acompanhar a sua execução; 
III – Aprovar a programação financeira, acompanhar,
avaliar e fiscalizar a gestão e aplicação dos recursos
destinados ao atendimento das despesas geradas pelo
Programa Municipal sobre Drogas – PROMUD;
IV – Estimular e cooperar para a realização de estudos
e pesquisas sobre o problema do uso indevido e abu-
so de substâncias psicoativas que causem dependên-
cia física ou psíquica;
V – Acompanhar e colaborar com o desenvolvimento
das ações de fiscalização e repressão, executadas pelo
Estado e pela União;
VI – Cadastrar entidades, instituições, programas e
pessoas que atuam na área de dependência química
no âmbito do Município;
VII – Fiscalizar entidades que visam ao encaminha-
mento e tratamento de dependentes de substâncias
psicoativas, estimulando e cooperando com o seu tra-
balho, as quais deverão manter cadastro regularizado
no COMAD;
VIII – Estimular ações e programas de prevenção, do
uso e/ou abuso de substâncias psicoativas;
IX – Apresentar sugestões sobre a área de atuação,
para fins de encaminhamento às autoridades e órgãos
de outros municípios, estaduais e federais;
X – Buscar recursos materiais e humanos estabele-
cendo parcerias para suas ações;
XI – Promover através de profissional especializado,
cursos destinados a habilitar os membros das entida-
des que atuam na área da dependência química para
a prevenção ao uso de substâncias psicoativas e recu-
peração de usuários dessas substâncias;
XII – Estimular a comunidade a integrar-se às institui-
ções que desenvolvem programas de prevenção ao
uso de substâncias psicoativas e de doenças decor-
rentes desse uso;
XIII – Manter a estrutura administrativa de apoio às
políticas públicas municipais sobre drogas, buscando
seu constante aperfeiçoamento e eficiência;
XIV – Estabelecer fluxos contínuos e permanentes de
informações com outros órgãos do Sistema Nacional
e Estadual Antidrogas, objetivando facilitar os proces-
sos de planejamento e execução de uma política naci-
onal e estadual de prevenção e fiscalização de entor-
pecentes e recuperação dos dependentes;
XV – Acompanhar o desempenho dos órgãos públicos
municipais que prestem assistência médica, psicológi-
ca e terapêutica de maneira geral, buscando estabele-

cer um trabalho efetivo de prevenção à dependência
química e de tratamento, de recuperação de depen-
dentes químicos e apoio a seus familiares, aberto para
troca de experiências e informações às entidades da
sociedade civil que dele desejam participar;
XVI – Dar atenção especial às crianças e adolescen-
tes atendidos pelo Município no sentido de promover,
junto às respectivas Secretarias, programas e proje-
tos que visem à prevenção do uso e/ou abuso de subs-
tâncias psicoativas;
XVII – Participar da elaboração, aprovação e execu-
ção do plano de aplicação dos recursos financeiros,
destinados ao Recurso Municipal Antidrogas – REMAD;
XVIII – Elaborar conjuntamente com o Poder Executi-
vo a proposta de Política sobre drogas contida no Pla-
no Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias –
LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA;
XIX – Propor intercâmbios com organismos institucio-
nais, atuar em parcerias com órgãos e/ou instituições naci-
onais e estrangeiras nos assuntos referentes às drogas;
XX – Sugerir, ao Prefeito e à Câmara Municipal, medi-
das que assegurem o cumprimento dos compromis-
sos assumidos mediante a instituição desta Lei;
XXI – Exercer atividades correlatas na área de sua atuação.

Art. 3° - O Conselho Municipal Antidrogas –
COMAD será composto pelos seguintes membros:
I – Representantes do Poder Público Municipal, indica-
dos pelos titulares dos seguintes órgãos sendo um ti-
tular e um suplente de cada órgão:
a) Secretaria Municipal de Saúde;
b) Secretaria Municipal de Educação;
c) Secretaria Municipal de Ação Social;
d) Secretaria Municipal de Cidadania e Defesa Civil;
e) Secretaria Municipal de Esportes;
f) Secretaria Municipal de Administração.
II – Representantes dos Conselhos Municipais e Ór-
gãos do Estado, sendo um titular e um suplente para
cada Órgão, indicados pelo Delegado Titular, pelo Co-
mandante do Batalhão da Área, pelo representante do
Ministério Público, pelo Juiz e pelos Presidentes dos
Conselhos respectivos:
a) Policia Civil;
b) Policia Militar;
c) Ministério Público;
d) Serviço Social do Fórum;
e) Conselho Municipal de Assistência Social;
f) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente;
g) Conselho Tutelar;
h) Conselho Municipal do Idoso.
III – Representantes da Sociedade Civil organizada,
Entidades, grupo de apoio ou programa de atendimen-
to de dependência química, indicados pelos titulares
das seguintes entidades:
a) Sociedade Civil organizada - 5 Conselheiros e 5
Suplentes, indicados pelo Sr. Prefeito;
b) Narcóticos Anônimos  - 1 Conselheiro e 1 Suplente;
c) Alcoólicos Anônimos – AA - 1 Conselheiro e 1 Suplente;
d) Ordem dos Advogados do Brasil – OAB - 1 Conse-
lheiro e 1 Suplente;
e) Associação Comercial - 1 Conselheiro e 1 Suplente.

Parágrafo 1º - Os membros do Conselho se-
rão indicados pelos grupos que representarão e serão
designados pelo Prefeito Municipal para um mandato
de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos.

Parágrafo 2º - O mandato de membro do
COMAD é exercido gratuitamente, sendo considerado
de relevante interesse social.

Parágrafo 3º - Os membros do Conselho te-
rão suplentes que os substituirão em suas faltas e im-
pedimentos.

Parágrafo 4º - O Conselho será presidido por
um de seus membros, indicado pelo Prefeito e se re-
gerá por regimento próprio que será elaborado e apro-
vado por seus membros, quando de sua instalação.

Parágrafo 5o - A participação dos servidores
públicos no COMAD é extensão do serviço público.

Art.4º - O suporte técnico e administrativo ao
funcionamento do Conselho Municipal Antidrogas será
dado pelo Gabinete do Prefeito Municipal, inclusive no
tocante a instalações, equipamentos e recursos humanos.

Art.5o - As despesas com a execução e servi-
ços desta lei correrão por conta de dotação orçamen-
tária própria e da criação do Recurso Municipal Anti-
drogas – REMAD.

Art.6º- Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 01 de março de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 01 de março de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.977, DE 01 DE MARÇO DE 2013

“DÁ NOVA DISPOSIÇÃO AO CONSELHO
MUNICIPAL DE SAÚDE, E REVOGA A LEI

MUNICIPAL Nº 1.596, DE 07 DE MARÇO DE 2.003,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de Ca-
breúva, Estado de São Paulo, aprovou e ele sanciona
e promulga a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - O Conselho Municipal de Saúde,
órgão que integra a estrutura administrativa municipal,
vinculado à Secretaria de Saúde e que representa no
Sistema Único de Saúde a participação da comunida-
de, nos termos do art. 198, III, da Constituição Fede-
ral, em caráter permanente e deliberativo, é composto
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por representantes do Poder Público, dos prestadores
de serviços de saúde, dos trabalhadores da saúde e
dos usuários do Município.

PARÁGRAFO ÚNICO - A representação dos
usuários será paritária em relação aos demais segmen-
tos mencionados no “caput” deste Artigo.

ARTIGO 2º - Compete ao Conselho Municipal
de Saúde:
I – participar da formulação da política de saúde, acom-
panhar e fiscalizar a sua execução, incluindo os as-
pectos orçamentários e financeiros;
II – traçar diretrizes para a elaboração de planos de
saúde, tendo em vista a realidade epidemiológica e a
capacidade de serviços do município, acatando as de-
mandas da Conferência Municipal de Saúde;
III – aprovar a proposta orçamentária do Fundo Muni-
cipal de Saúde, antes de seu encaminhamento ao Po-
der Legislativo;
IV – examinar e encaminhar às autoridades compe-
tentes, quando for o caso, denuncias e queixas de qual-
quer pessoa ou entidade sobre assuntos relativos à
saúde pública;
V – acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento das
ações e serviços de saúde;
VI – propor a convocação da Conferência Municipal de
Saúde e instituir comissão organizadora;
VII – exercer outras atribuições que venham a ser de-
terminadas pelas autoridades competentes;
VIII – elaborar o seu regimento interno.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Secretaria de Saúde
encaminhará quadrimestralmente ao Conselho pres-
tação de contas que demonstre a execução orçamen-
tário-financeira do Fundo Municipal de Saúde para o
adequado acompanhamento, podendo o Conselho,
sempre que necessário, solicitar cópias de documen-
tos e a presença dos responsáveis pela movimenta-
ção do Fundo, emitindo parecer final que deverá ser en-
caminhado à Secretaria de Saúde e à Câmara Municipal.

ARTIGO 3º - O Conselho Municipal de Saúde
tem a seguinte estrutura básica:
 I – Conselho Pleno;
II – Mesa Diretora composta de:
• Presidente;
• Vice Presidente;
• Secretaria Executiva;
• 1º Secretário;
• 2º Secretário;
III – Conselho Fiscal;
IV – Comissão de Visitas aos Serviços de Saúde.

§ 1º - A estrutura do Conselho Municipal de
Saúde será eleita entre os seus membros, sendo que,
caso não haja quem se candidate ao cargo de 1º Se-
cretário, o mesmo deverá ser indicado pela Secretaria
de Saúde.

§ 2º - O Conselho Municipal de Saúde, no exer-
cício de suas atribuições legais, receberá da Secreta-
ria de Saúde o necessário suporte administrativo, ope-
racional e financeiro.

ARTIGO 4º - O Conselho Municipal de Saúde
contará com 12 membros, assim composto:

I – Representação do Poder Público Municipal:
a) dois representantes da administração municipal, in-
dicados pelo Prefeito Municipal, sendo que o Secretá-
rio Municipal de Saúde é membro nato.
II – Representação dos Prestadores Privados de
Serviços de Saúde:
a) um representante dos Hospitais Filantrópicos.
b) um representante dos Serviços de Atendimento às
Pessoas com Deficiência.
III - Representação dos Trabalhadores da Saúde:
a) dois representantes dos servidores das Unidades
Públicas da Saúde.
IV – Representação dos Usuários:
a) um representante das Pastorais da Criança e Saúde.
b) quatro representantes de Entidades dos Movimen-
tos   Sociais.
c) um representante das Entidades da Terceira Idade.

§ 1º - A indicação dos representantes a que se
refere o inciso II, III e IV, será feita pelas respectivas
entidades, que necessitam ser pessoas jurídicas, com
registro em cartório e em funcionamento, e encami-
nhadas à Secretaria de Saúde.

§ 2º - Os representantes indicados no inciso
III, serão eleitos dentre seus pares e encaminhado o
resultado pela chefia das unidades de saúde à Secre-
taria de Saúde.

§ 3º - A Secretaria de Saúde encaminhará co-
municado às entidades mencionadas no art. 4º para
promover as escolhas de seus representantes, até no
mínimo 35 (trinta e cinco) dias antes do término do
mandato dos conselheiros.

§ 4º - As entidades deverão, no prazo máximo
de quinze dias da data do recebimento do comunica-
do, encaminhar à Secretaria de Saúde o nome dos seus
representantes e suplentes.

§ 5º - A Secretaria de Saúde, no prazo máximo
de quinze dias, encaminhará o nome dos representan-
tes para o Prefeito fazer as designações que deverão
ocorrer no prazo máximo de cinco dias.

§ 6º - Os membros do Conselho e seus su-
plentes serão designados pelo Prefeito, mediante pro-
posta encaminhada pela Secretaria de Saúde.

ARTIGO 5º - Após a designação pelo Prefeito
dos membros do Conselho, a Secretaria de Saúde dará
posse aos Conselheiros indicados, na primeira reunião
do Conselho.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na falta de indicação
de representantes pelas entidades mencionadas no art.
4º, desde que o Conselho tenha 70% de seus mem-
bros designados, será dada posse aos Conselheiros,
devendo o Secretário Executivo promover todos os
meios para, na sessão seguinte, obter as indicações e
designação dos conselheiros faltantes.

ARTIGO 6º - O Secretário de Saúde integrará
o Conselho na qualidade de membro nato.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Presidência do Con-
selho poderá ser exercida tanto por membros do po-

der público, quanto por membros da Sociedade Civil.

ARTIGO 7º - Fica vedada a escolha de repre-
sentantes dos usuários, inciso IV, do artigo 4º, que per-
tençam ou estejam vinculados aos segmentos menci-
onados nos incisos I, II e III do mesmo art. 4º, ou man-
tenham qualquer relação de dependência, ou comu-
nhão de interesse com membros de outros segmen-
tos, que possa descaracterizar a representação dos
usuários, ferindo a paridade exigida.

ARTIGO 8º - A cada membro titular correspon-
de um suplente.

§1º - O suplente substituirá o titular nas suas
faltas e impedimentos, ficando impedido de votar no
Conselho Municipal de Saúde quando o titular estiver
presente.

§ 2º - Não haverá voto por procuração.

ARTIGO 9º - Poderá participar das sessões
do Conselho Municipal de Saúde, na qualidade de con-
vidado permanente, um representante da Secretaria
de Estado da Saúde, DRS 7, sem direito a voto.

ARTIGO 10 - O mandato dos Conselheiros
será de 2 (dois) anos, podendo serem reeleitos 25%
dos membros da Sociedade Civil, e 25% dos mem-
bros do Poder Público.

§ 1º - Sempre que o término do mandato dos
conselheiros expirar em data coincidente com o térmi-
no do mandato do Prefeito, trinta dias antes ou após a
posse do Prefeito eleito, o mandato dos conselheiros
poderá ser prorrogado por até 60 dias, a fim de viabili-
zar a designação do novo Conselho Municipal de Saú-
de, para que não haja solução de continuidade.

§ 2º - A determinação de prorrogação do man-
dato dos conselheiros, na forma facultada no parágra-
fo anterior, será feita no mínimo com antecedência de
15 (quinze) dias do termino do mandato dos conse-
lheiros, pelo Prefeito por Decreto, a pedido do Prefeito
eleito caso este ainda não tenha tomado posse.

ARTIGO 11 - As funções de membro do Con-
selho Municipal de Saúde não serão remuneradas a
qualquer título, considerando-se serviço público relevante.

ARTIGO 12 - O regimento interno será elabo-
rado no prazo de 120 dias após a posse dos Conse-
lheiros e encaminhado ao Prefeito, por intermédio da
Secretaria da Saúde para aprovação e publicação.

PARÁGRAFO ÚNICO - Durante o prazo men-
cionado no “caput” o Conselho Municipal de Saúde,
deverá se orientar pelo regimento interno do Conselho
Estadual da Saúde do Estado de São Paulo, se algum
impasse ocorrer.

ARTIGO 13 - A Secretaria Executiva do Con-
selho Municipal de Saúde, é responsável pelo apoio
administrativo do Conselho.

PARÁGRAFO ÚNICO - As atas do Conselho
Municipal de Saúde serão lavradas pela Secretaria
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Executiva, em livro de folhas soltas, numeradas, assi-
nadas pelo Presidente do Conselho e pela Secretaria
Executiva, devendo, ser submetida á aprovação na
sessão seguinte.

ARTIGO 14 - O Conselho Municipal de Saúde
deverá realizar 11 sessões ordinárias no seu exercício,
sendo a primeiro do exercício até 15 dias após a desig-
nação feita de acordo com o § 5º do artigo 4º desta Lei.

§ 1º – Poderá, se assunto relevante, realizar
sessões extraordinárias que poderão ser convocadas
pela Secretaria de Saúde ou por 70% dos Conselheiros.

§ 2º - As sessões do Conselho Municipal de
Saúde são abertas ao público, que dela poderá partici-
par sem direito a voto, podendo fazer encaminhamen-
tos por escrito à Secretaria Executiva antes do início
da sessão.

§ 3º - As sessões ordinárias serão realizadas
de acordo com calendário fixado na primeira reunião
do Conselho, sendo estas datas mensais fixadas para
o total do exercício do Conselho Municipal de Saúde,
cabendo à Secretaria Executiva enviar aos conselhei-
ros a pauta com os assuntos da sessão, acompanha-
da da ata da sessão anterior, com, no mínimo cinco
dias de antecedência.

§ 4º - Assuntos que não tenham sido inseridos
na pauta não poderão ser objeto de deliberação.

§ 5º - As sessões do Conselho Municipal de
Saúde serão abertas com a metade dos membros do
Conselho, e só poderá deliberar com a metade mais
um dos membros do Conselho, em assuntos que o
Regimento Interno não exigir quorum qualificado.

ARTIGO 15 - Os conselheiros que faltarem a
quatro sessões consecutivas ou não, injustificadamen-
te, perderão automaticamente o mandato, devendo a
entidade representada ser comunicada do fato e no
prazo máximo de 15 dias indicar outro representante.

ARTIGO 16 - O Conselho Municipal de Saúde
poderá convidar para participar de suas reuniões, es-
pecialistas, técnicos ou representantes de entidades
para esclarecimento de questões objeto de discussão
no Conselho.

ARTIGO 17 - As decisões do Conselho Muni-
cipal de Saúde,  quando tiverem caráter normativo, te-
rão numeração própria, seguida da sigla do Conselho
(Deliberação CMS n.), devendo ser submetida ao Pre-
feito para homologação.

§ 1º - O Prefeito no prazo máximo de 15 dias
deverá encaminhar a Deliberação para publicação ou,
se pretender veta-la, apresentar a sua justificativa que
somente poderá ser de ordem jurídica ou orçamentária.

§ 2º - O Conselho Municipal de Saúde, na sessão
seguinte deverá apreciar as razões do veto, e deliberar no-
vamente sobre a matéria, encaminhando-a ao Prefeito.

§ 3º - No caso de o Prefeito decidir manter o
veto, a questão poderá ser levada para Ministério Pú-

blico, se o Conselho Pleno entender, por voto de dois
terços dos membros do Conselho Municipal de Saú-
de, que a matéria não contém ilegalidades, nem fere a
Lei Orçamentária e a Lei de Responsabilidade Fiscal.

ARTIGO 18 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

ARTIGO 19 - Ficam revogadas as disposições
em contrário, em especial a Lei Municipal nº 1.596, de
07 de março de 2.003.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 01 de março de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arqui-
vada no Setor de Expediente e Registro da Prefei-
tura de Cabreúva, em 01 de março de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.978, DE 07 DE MARÇO DE 2013

“INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE CABREÚVA, O ‘DIA DO PRODUTOR

RURAL DE CABREÚVA’”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de Ca-
breúva aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito do Muni-
cípio de Cabreúva, o “DIA DO PRODUTOR RURAL
DE CABREÚVA”, a ser comemorado, anualmente, no
dia 10 de março.

Artigo 2º - A data de que trata o artigo anterior
poderá ser comemorada anualmente com reuniões,
palestras, seminários ou eventos, e instituir ainda o
“Título de Reconhecimento Público” àqueles agriculto-
res, cidadãos, empresas ou instituições que contribuí-
ram e/ou contribuem para o engrandecimento da ativi-
dade no Município.

Artigo 3º - Esta LEI entra em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 07 de março de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arqui-

vada no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura
de Cabreúva, em 07 de março de 2013.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.979, DE 07 DE MARÇO DE 2013

“DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE
DISPOSITIVOS DA LEI Nº 1663, DE 04 DE
JUNHO DE 2004 E SUAS ALTERAÇÕES

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de Ca-
breúva aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam extintos 09 (nove) cargos de
Assessor de Gabinete dos Vereadores, constantes do
Anexo II – Cargos de Provimento em Comissão, refe-
rência 07, criados pela Lei nº 1663, de 04 de junho de
2004, e alterado pela Lei nº 1702, de 30 de março de 2005.

Art. 2º - Fica alterado o nível de vencimento
do cargo de Assessor de Gabinete da Presidência, do
Anexo II, referência 06, da Lei nº1663, de 04 de junho
de 2004, atribuindo-lhe novas competências.

§ 1º - Ao Assessor de Gabinete compete:
I – assessorar o Presidente em assuntos que lhe fo-
rem designados, bem como atender às pessoas por ele
encaminhadas, orientando-as ou marcando-lhes audiência;
II – prestar apoio ao Presidente na organização e no
funcionamento do Gabinete;
III – assessorar o Presidente em suas relações políti-
co-administrativas com a população, órgãos e entida-
des públicas e privadas;
IV – preparar a pauta de assuntos a serem discutidos
nas reuniões em que deva participar o Presidente e os
senhores Vereadores;
V – receber e preparar a correspondência do Presi-
dente e dos senhores Vereadores;
VI – preparar o expediente a ser assinado ou despa-
chado pelo Presidente;
VII – coordenar os contatos do Presidente com órgãos
e autoridades, bem como preparar sua agenda diária;
VIII – organizar e manter atualizados os registros e
controles pertinentes ao Gabinete;
IX – prestar apoio aos senhores Vereadores;
X – exercer outras atividades correlatas e demais fun-
ções especiais designadas pelo Presidente da Câmara.

Art. 3º - O nível de vencimento, constante da
referência 06, do Anexo III – Tabela de referência de
vencimentos dos cargos em Comissão da Lei nº 1663,
de 04 de junho de 2004, com a respectiva alteração,
passa a ser de R$ 1.348,70 (hum mil, trezentos e qua-
renta e oito reais, e setenta centavos), mensais.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 02 de
janeiro de 2013.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,

em 07 de março de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 07 de março de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.980, DE 07 DE MARÇO DE 2013

“ALTERA O ARTIGO 4º DA LEI Nº 1970,
DE 27 DE SETEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE

SOBRE A FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO DOS
VEREADORES PARA O MANDATO DE 2013 A

2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva aprova e ele Sanciona e Promulga a se-
guinte Lei:

Artigo 1º - O artigo 4º, da Lei nº 1970, de 27
de setembro de 2012, que “Dispõe sobre a fixação do
subsídio dos Vereadores para o mandato de 2013 a
2016, e dá outras providências”, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Artigo 4º - As faltas ocorridas nas Ses-
sões Ordinárias serão descontadas na propor-
ção de 1/3 (um terço) do subsídio mensal para
cada falta não justificada.”

Artigo 2º - Esta LEI entrará em vigor na data
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de
1º de janeiro de 2013.

Artigo 3º - Ficam revogadas as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 07 de março de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 07 de março de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 337,
DE 01 DE MARÇO DE 2013

“DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO, POR IGUAL
PERÍODO, DO PRAZO CONCEDIDO NO INCISO II,
DO ARTIGO 2º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 313,

DE 26 DE MARÇO DE 2009”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições
que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a seguin-
te Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal au-
torizado a prorrogar, por mais 03 (três) anos, contados
a partir de 27/03/2012, o prazo para construção e ins-
talação da agência para atendimento ao público do
INSS, em Cabreúva/SP, concedido no inciso II, do arti-
go 2º, da Lei Complementar nº 313, de 26 de março de 2009.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 27
de março de 2012, revogando-se as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 01 de março de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Municípi e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 01 de março de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 338,
DE 01 DE MARÇO DE 2013

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE EMPREGOS
PERMANENTES, REGIDOS PELA CONSOLIDA-

ÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO (CLT), CONSTAN-
TES DO ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº

260, DE 08 DE OUTUBRO DE 2003, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, no uso de atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de Ca-
breúva, aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam incluídos, pela presente Lei
Complementar, os Empregos Públicos Permanentes,
no número designado no quadro abaixo, regido pela
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com a se-
guinte denominação:

Parágrafo único – Ficam alterados os Qua-
dros de Cargos Permanentes, do Anexo I, da Lei Com-
plementar nº 260, de 08 de outubro de 2003, com as
modificações estabelecidas no caput do presente artigo.

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Admi-
nistração responsável pela alteração dos Quadros de
Cargos Permanentes, do Anexo I, da Lei Complemen-
tar nº 260, de 08 de outubro de 2003, incluindo os
Empregos Permanentes constantes desta Lei Comple-
mentar.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execu-
ção da presente Lei Complementar correrão por conta
de dotações próprias, constantes do Orçamento Muni-
cipal vigente, suplementadas se necessário.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 01 de março de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 01 de março de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 156, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2013

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO os termos do Artigo 5º da
Lei Complementar nº 155, de 20 de agosto de 1.998,
que estabelece atribuição e competência para o de-
senvolvimento das ações de Vigilância Sanitária, aten-
dendo as normas da Constituição Federal de 1.988, a
Lei Orgânica da Saúde nº 8.080/90, a Lei nº 8.142/90 e
a Lei Complementar Estadual nº 791/96;

CONSIDERANDO, ainda, os termos dos Pa-
rágrafos 2º e 3º do Artigo 3º do Decreto nº 111, de 28
de dezembro de 1.998;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Designar os servidores abaixo
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nomeados, para compor a Equipe de Vigilância em
Saúde, com a finalidade de executar as ações de Vigi-
lância Sanitária, nas respectivas funções e cargos, a
saber:

ARTIGO 2º - Nenhuma autoridade sanitária
poderá exercer as atribuições de seu cargo sem exibir
a credencial de identificação fiscal, devidamente au-
tenticada pela autoridade competente.

ARTIGO 3º - A credencial de que trata o Artigo
anterior, deve ser emitida e distribuída e ter seu uso
controlado sistematicamente pela autoridade competente.

ARTIGO 4º - O modelo, a emissão, a validade
e a competência e definição do controle da distribui-
ção e recolhimento da referida credencial de identifi-
cação fiscal estão definidos no Decreto Municipal nº
111, de 28 de dezembro de 1.998.

ARTIGO 5º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogada as disposições em contrá-
rio, em especial a Portaria nº 2.688, de 02 de março de 2012.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 04 de fevereiro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, aos 04 de fevereiro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 161, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2013

“DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DOS
MEMBROS DA COMDEC”

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreuva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

ARTIGO 1º – Designar as pessoas abaixo re-
lacionadas para compor a Comissão Municipal de
Defesa Civil – COMDEC, criada pelo Decreto Munici-
pal nº 001, de 02 de Janeiro de 1.997.

ARTIGO 2º - Na forma do Cronograma Funci-
onal da COMDEC a composição, bem como compe-
tência e atribuições dos Grupos de Atividades nas res-
pectivas áreas de funcionamento, cujos cargos são
exercidos sem ônus, como participação comunitária, é
a seguinte:
Presidente: DÉBORA CRISTIANE EMMANOELLI
Vice-Presidente: FLÁVIO DE ARAUJO CRUZ
Secretário Executivo: MARIA AP. LUQUES ALMEIDA
DE ARRUDA (Financeiro)
Membros: JECEL DE CAMPOS (Agricultura)
ANA PAULA DE OLIVEIRA (Ação Social)
DÉBORAH BONELHO (Turismo)
GUACIRA LOPES DA SILVA (Saúde)
IVAIR SEBASTIÃO RODRIGUES (Meio Ambiente)
RENATO DONIZETTI VIOLARDI (Cultura)
JOSÉ LUIZ NEGREIROS (Administração)
EUGENIO ISAO ONO (Obras)
ALICE FRANCESCHINI (Educação)
MANOEL MOREIRA DA SILVA (Esportes)
MANSUETO TOGNI (Transporte)

ARTIGO 3º – Os serviços prestados em ocor-
rências de eventos desastrosos serão considerados
relevantes e constarão dos assentamentos funcionais
dos participantes.

ARTIGO 4º – Estabelecer prazo indetermina-
do para atuação da referida Comissão, em harmonia
com o Chefe do Executivo Municipal.

ARTIGO 5º – Esta Portaria entra em vigor á partir
desta data, revogadas as disposições em contrário, em
especial a Portaria nº 2.047, de 17 de abril de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREUVA,
em 14 de fevereiro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 14 de fevereiro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreuva

PORTARIA Nº 165, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2013

“INSTITUI COMISSÃO PERMANENTE DE SINDI-
CÂNCIA QUE ESPECIFICA”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Designar os Senhores IVONE
CONCEIÇÃO MADRID AMBAR, Procuradora do Mu-
nicípio, CREIDE DA SILVA, Assistente Social e LU-
CAS GIOLLO RIVELLI, Procurador do Município, para
sob a presidência do primeiro, na conformidade do Ar-
tigo 187 e seguintes, da Lei Complementar nº 260, de
08 de outubro de 2.003, constituírem a Comissão Per-
manente de Sindicância, especialmente para apurar
fatos praticados pelos Servidores Municipais.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogadas as disposições em con-
trário, em especial a Portaria nº 2.099, de 21/07/2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 25 de fevereiro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura
Municipal de Cabreúva, aos 25 de fevereiro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 166, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2013

“INSTITUI COMISSÃO PERMANENTE
PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES

QUE ESPECIFICA”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Ficam designados os Senhores
LUCAS GIOLLO RIVELLI, Procurador do Município,
IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR, Procuradora
do Município e JOSÉ CARLOS MOTA FRUJUELLO,
Chefe do Setor de Expediente e Registro, para sob a
presidência do primeiro, na conformidade do Artigo 194
e seguintes, da Lei Complementar nº 260, de 08 de outu-
bro de 2.003, constituírem a Comissão Permanente para
realização de Processos Administrativos Disciplina-
res, especialmente para apurar responsabilidade de
servidores caracterizada como infração disciplinar.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogando em todos os seus termos
a Portaria nº 1.977, de 20 de janeiro de 2009.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
aos 25 de fevereiro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito
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bro de 2003, mormente aqueles previstos nos incisos
IV (executar os serviços que lhe competir e desempe-
nhar com zelo e presteza), VIII (manter cooperação e soli-
dariedade com relação aos companheiros de trabalho),
XI (zelar pela economia e conservação do material que
lhe for confiado), e XVIII (manter conduta compatível
com a moralidade administrativa), todos do art. 161;

CONSIDERANDO que os servidores públicos
municipais têm na própria Lei Complementar Munici-
pal nº 260, de 08 de outubro de 2003, proibições ex-
pressamente descritas, especificamente, as contidas
nos incisos V (referir-se publicamente, de modo de-
preciativo às autoridades constituídas e aos atos da
Administração), XVIII (utilizar pessoal ou recursos
materiais do serviço público para fins particulares ou
ainda utilizar a sua condição de funcionário público para
ratificar atos de sua vida particular), XXII (deixar de
exercer quaisquer atividades do exercício do cargo ou
função em horário de trabalho), XXIII (entreter-se com
palestras ou leituras que não refiram ao serviço, du-
rante o expediente) e XXIV (utilizar veículo e/ou equi-
pamento da administração para assuntos particulares),
todos do art. 162;

CONSIDERANDO que há notícias de abusos
por parte de servidores públicos municipais em servi-
ço, utilizando-se de computadores da Administração
Pública Municipal para acesso à rede mundial de com-
putadores (internet) em redes sociais, tais quais, Fa-
cebook, Twitter, Flickr, Linkedin, etc., e sites de relaci-
onamento com “bate-papo” virtual, tais como Gmail,
Hotmail, etc., durante o expediente de trabalho, inci-
dindo em proibições e condutas vedadas acima des-
critas, e, ainda, prejudicando o andamento dos traba-
lhos que lhe são confiados;

CONSIDERANDO a necessidade de edição de
ato administrativo para se fazer caráter de informação
aos servidores públicos municipais, para que não ale-
guem desconhecimento do mesmo;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Ficam proibidos os acessos às
redes sociais e sites de relacionamento através de bens
e equipamentos de informática da Prefeitura Municipal
de Cabreúva.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Excetuam-se da
proibição mencionada no caput deste artigo as situa-
ções enquadradas como de uso autorizado pelo Pre-
feito Municipal para fins de comunicação de atos
oficiais nas redes sociais, feitas somente por ser-
vidores públicos municipais autorizados em Porta-
ria específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Compreendem-se
nas proibições descritas no caput deste artigo o uso,
pelos servidores públicos municipais, de celulares do
tipo smartphone e outros, com tecnologia para acesso
à internet e redes sociais, e tablets, ainda que perten-
centes aos próprios servidores públicos municipais,
dentro do horário de expediente do trabalho.

ARTIGO 2º - As situações de caracterização
das infrações às disposições desta Portaria poderão

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura
Municipal de Cabreúva, aos 25 de fevereiro de 2013.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 167, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2013

“INSTITUI COMISSÃO PERMANENTE PARA
AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS QUE ESPECIFICA”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Designar os Senhores JOSÉ
LUIZ NEGREIROS, Secretário de Administração, LU-
CIANA REGINA SIMIONATO, Auxiliar Administrativo I
e GIZELE GIACOMINI CAMILO, Auxiliar Administrati-
vo I, para sob a presidência do primeiro, na conformi-
dade do Artigo 25 e seguintes, da Lei Complementar
nº 260, de 08 de outubro de 2.003, constituírem a Co-
missão Permanente Avaliadora do Estágio Proba-
tório, de Servidores Municipais.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogando em todos os seus termos
a Portaria nº 1.108, de 19/04/2005.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
aos 25 de fevereiro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura
Municipal de Cabreúva, aos 25 de fevereiro de 2013.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 170, DE 07 DE MARÇO DE 2013

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Designar a Sra. ANA MARIA VI-
EIRA, Assessor de Gabinete, para, respectivamente exer-
cer a função de GESTORA do Convênio a ser firmado com
o Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e
Cultural do Estado de São Paulo - FUSSESP.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Portaria nº 2.241, de 18/02/10.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 07 de março de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, aos 07 de março de 2013.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 171, DE 07 DE MARÇO DE 2013

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Designar o Sra. ANADIA EDVIR-
GES CID SOUZA BRAMBILLA, Diretor de Divisão de
Execução Orçamentária e Financeira, como respon-
sável pelo controle administrativo e financeiro do Con-
vênio a ser firmado com o Fundo de Solidariedade e
Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São
Paulo - FUSSESP.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Portaria nº 2.242, de 18/02/10.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 07 de março de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, aos 07 de março de 2013.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 173, DE 12 DE MARÇO DE 2013

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO que os servidores públicos
municipais devem obediência aos deveres insculpidos
na Lei Complementar Municipal nº 260, de 08 de outu-
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ser caracterizadas pelo acesso de qualquer do povo às redes sociais, com comu-
nicação à Ouvidoria Municipal, e, ainda, por ato de verificação do superior
hierárquico do servidor infrator, mediante denúncia ou representação de ter-
ceiros, podendo-se valer de impressões dos respectivos websites para produzir
meios de prova.

ARTIGO 3º - Os servidores públicos municipais que infringirem as disposi-
ções desta Portaria ficarão sujeitos às penalidades previstas nos arts. 168, e se-
guintes, da Lei Complementar Municipal nº 260, de 08 de outubro de 2003.

ARTIGO 4º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 12 de março de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de costume. Setor de Expediente e
Registro da Prefeitura de Cabreúva, em 12 de março de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva
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Comunicado de DEFERIMENTO referente à proto-
colo: 6458/2012 Data de Protocolo:
09/10/2012 CEVS: 350840501-863-000055-1-7 Data de
Validade: 01/02/2014 Razão Social: METALÚRGICA
NAKAYONE LTDA CNPJ/CPF: 57.373.375/0002-03
Endereço: VIA  FRANCISCO BOTTI, 105 PINHAL
Município: CABREUVA CEP: 13315-000 UF: SP Resp.
Legal: VALDIR PEREIRA DA SILVA CPF: 53057538991
Resp. Técnico: CONRADO DE ASSIS RUIZ CPF:
01130691896 CBO: 06122 Conselho Prof.: CRM No.
Inscr.:35262 UF:SP
A Secretáriada EQUIPE DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DE CABREÚVA. Defere o(a) Renovação de Licença
de Funcionamento do Estabelecimento.  O(s)
responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente
e observar as boas práticas referentes as atividades
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não
cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive
sujeito(s) ao cancelamento  deste documento
CABREUVA, Terça-feira, 26 de Março de 2013

Comunicado de DEFERIMENTO referente à proto-
colo: 6558/2012 Data de Protocolo:
19/10/2012 CEVS: 350840501-477-000009-1-4 Data de
Validade: 04/01/2014 Razão Social: SANTOS & CAM-
PANHA LTDA ME CNPJ/CPF: 67.933.655/0001-93
Endereço: RUA MARANHÃO, 389 JACARÉ Município:
CABREUVA CEP: 13318-000 UF: SP Resp. Legal:
RONALDO ADRIANO RODRIGUES CAMPANHA CPF:
17725761829 Resp. Técnico: GERALDA MARIA DE
OLIVEIRA PINA CPF: 07785689628 CBO: 06710 Con-
selho Prof.: CRF No. Inscr.:50153 UF:SP

A Secretáriada EQUIPE DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DE CABREÚVA. Defere o(a) Renovação de Licença
de Funcionamento do Estabelecimento. O(s)
responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente
e observar as boas práticas referentes as atividades
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não
cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive
sujeito(s) ao cancelamento  deste documento
CABREUVA, Terça-feira, 26 de Março de 2013

Comunicado de DEFERIMENTO referente à proto-
colo: 1307/2012 Data de Protocolo:
12/09/2012 CEVS: 350840501-477-000034-1-7 Data de
Validade: 19/10/2013 Razão Social: DROGARIA DO
JOÃO LTDA ME CNPJ/CPF: 07.225.541/0001-67 En-
dereço: RUA MARANHÃO , 259 BOX 1 JACARE Mu-
nicípio: CABREUVA CEP: 13318-000 UF: SP Resp.
Legal: JOÃO BATISTA DOS SANTOS CPF:
75142120868 Resp. Técnico: HENDERSON MAURI-
CIO DOS SANTOS CPF: 28650584845 CBO: 06710
Conselho Prof.: CRF No. Inscr.:37659 UF:SP
A Secretáriada EQUIPE DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DE CABREÚVA. Defere o(a) Alteração de Dados
Cadastrais do Estabelecimento, Ampliação/Redução
de Atividade, Classe e/ou Categoria de Produto.
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legisla-
ção  vigente e observar as boas práticas referentes
as atividades prestadas, respondendo civil e crimi-
nalmente pelo não cumprimento  de tais exigências,
ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento  deste do-
cumento
CABREUVA, Terça-feira, 26 de Março de 2013

Comunicado de DEFERIMENTO referente à proto-
colo: 6182/2012 Data de Protocolo:
14/09/2012 CEVS: 350840501-103-000003-1-0 Data de
Validade: 24/09/2013 Razão Social: INDUSTRIA E
COMERCIO DE FRUTAS RICAELI LTDA CNPJ/CPF:
57.075.400/0001-83 Endereço: AV. VEREADOR JOSE
DONATTO, 530 JACARE Município: CABREUVA CEP:
13318-000 UF: SP Resp. Legal: ELIZABETE
SIMORRARA MINGARELLI CPF: 24543811844 Resp.
Técnico: ELIZABETE SIMORRARA MINGARELLI -
CPF: 24543811844 CBO: 02940 Conselho Prof.: CRQ
No. Inscr.:04350444 UF:SP Resp. Técnico: IVANILDA
SALES DA SILVA CPF: 17252392805 CBO:  Conselho
Prof.: CRQ  - No. Inscr.:04442628 UF:SP
A Secretáriada EQUIPE DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DE CABREÚVA. Defere o(a) Segunda via de Licença
de Funcionamento do Estabelecimento. O(s)
responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente
e observar as boas práticas referentes as atividades
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não
cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive
sujeito(s) ao cancelamento  deste documento
CABREUVA, Terça-feira, 26 de Março de 2013

Comunicado de DEFERIMENTO referente à proto-
colo: 6158/2012 Data de Protocolo:
13/09/2012 CEVS: 350840501-863-000048-1-2 Data de
Validade: 24/09/2013 Razão Social: AVON
COSMETICOS LTDA. CNPJ/CPF: 56.991.441/0008-23
Endereço: RUA LAURO PINTO DE TOLEDO, 410 PI-
NHAL Município: CABREUVA CEP: 13315-000 UF: SP
Resp. Legal: MARINA ALMADA  CASSIALI
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Imprensa Oficial
ORGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA - SP

Lei Municipal nº 1604 - 17/Mar/2003

Henrique Martin
Prefeito municipal

Carlos Santiago
Jornalista Responsável

MTB - 39164

TIRAGEM: 1.000 EXEMPLARES

DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA

IMPRESSÃO:

EDITORA PERISCÓPIO LTDA

MUTARELLI CPF: 26906062832 Resp. Técnico:
CLARICE HELENA AMARAL DE N. DE SOUSA MAR-
QUES CPF: 28828795808 CBO: 06122 Conselho Prof.:
CRM No. Inscr.:120888 UF:SP
A Secretáriada EQUIPE DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DE CABREÚVA. Defere o(a) Alteração de Dados
Cadastrais do Estabelecimento, Baixa de responsabi-
lidade técnica. O(s) responsável(s) assume(m) cum-
prir a legislação  vigente e observar as boas práticas
referentes as atividades prestadas, respondendo civil
e criminalmente pelo não cumprimento  de tais exigên-
cias, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento  deste
documento
CABREUVA, Terça-feira, 26 de Março de 2013

Comunicado de DEFERIMENTO referente à proto-
colo: 6125/2012 Data de Protocolo:
11/09/2012 CEVS: 350840501-477-000020-1-1 Data de
Validade: 21/09/2013 Razão Social: LEONARDO
ARRUDA ME CNPJ/CPF: 07.274.591/0001-34 Ende-

reço: RUA MARECHAL DEODORO DA FONSECA, 126
CENTRO Município: CABREUVA CEP: 13315-000 UF:
SP Resp. Legal: LEONARDO ARRUDA CPF:
33278344820 Resp. Técnico: ALEXANDRE ARRUDA
CPF: 29245878830 CBO:  Conselho Prof.: N/A No.
Inscr.:null UF:SP Resp. Técnico: ELAYNE CRISTINA
BATISTA PEREIRA CPF: 30768706882 CBO:  Conse-
lho Prof.: CRF No. Inscr.:42525 UF:SP
A Secretáriada EQUIPE DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DE CABREÚVA. Defere o(a) Renovação de Licença
de Funcionamento do Estabelecimento. O(s)
responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente
e observar as boas práticas referentes as atividades
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não
cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive
sujeito(s) ao cancelamento  deste documento
CABREUVA, Terça-feira, 26 de Março de 2013

Comunicado de DEFERIMENTO referente à proto-
colo: 5908/2012 Data de Protocolo:

24/08/2012 CEVS: 350840501-477-000023-1-3 Data de
Validade: 13/09/2013 Razão Social: DROGARIA AVE-
NIDA ITÁLIA LTDA - ME. CNPJ/CPF: 09.192.594/0001-
54 Endereço: AV. ITÁLIA   , 78 SALA 5 JACARÉ Muni-
cípio: CABREUVA CEP: 13318-000 UF: SP Resp. Le-
gal: KAREN FERRAZ DE FREITAS  - CPF:
38288296866 Resp. Técnico: FERNANDA PAOLA
ORLANDO FERRARESI CPF: 12702610889 CBO:
06710 - Conselho Prof.: CRF No. Inscr.:18447 UF:SP
 A Secretáriada EQUIPE DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DE CABREÚVA. Defere o(a) Alteração de Dados
Cadastrais do Estabelecimento, Baixa de responsabi-
lidade técnica.
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legisla-
ção  vigente e observar as boas práticas referen-
tes as atividades prestadas, respondendo civil e cri-
minalmente pelo não cumprimento  de tais exigências,
ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento  deste
documento
CABREUVA, Terça-feira, 26 de Março de 2013


